
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082824 - SP (2026/0106953-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.
11.343/2006. REINCIDÊNCIA  GENÉRICA.  BIS  IN  IDEM
AFASTADO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por ser substitutivo de recurso próprio.
2.  Fato relevante.  Paciente condenada pelo art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, com
pena reduzida em apelação, mantido o regime fechado. Pretensão de reconhecimento do
tráfico privilegiado, sob alegação de ilegalidade no afastamento da minorante do art. 33, §
4º,  com fundamento  exclusivo  em reincidência  genérica  por  condenação  anterior  por
roubo.
3. As decisões anteriores. Habeas corpus não conhecido por substitutividade. No agravo,
busca-se o conhecimento do writ e a concessão da ordem, com pedidos reflexos de regime
inicial menos gravoso e substituição da pena por restritivas de direitos.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio deve ser conhecido e se há flagrante ilegalidade apta a autorizar concessão de
ofício.
5.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  reincidência,  ainda  que  por  delito
diverso, obsta o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
6.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  há  bis  in  idem na  consideração  da
reincidência  para  afastar  a  minorante  do tráfico privilegiado e,  simultaneamente,  para
agravar a pena.
7. A questão em discussão consiste em saber se os pedidos reflexos de fixação de regime
inicial menos gravoso e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de

Documento eletrônico VDA57779927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:39:28
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 26d69ba1-3e1f-4ecc-808a-fb6e84066740



direitos podem ser acolhidos diante da manutenção do afastamento da minorante e do
reconhecimento da reincidência.

III. Razões de decidir
8. Aplica-se a orientação de não conhecer habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
admitindo-se  ordem  de  ofício  apenas  diante  de  flagrante  ilegalidade;  inexistência  de
coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado.
9. O afastamento do redutor do art. 33, § 4º, foi devidamente fundamentado na condição
de reincidente por delito diverso e em circunstâncias da prisão em flagrante; a revisão das
premissas fático-probatórias é incompatível com o rito do habeas corpus.
10.  O art.  33,  § 4º,  da Lei n.  11.343/2006 exige primariedade e bons antecedentes;  a
reincidência, ainda que genérica, impede a concessão da minorante.
11. Não há bis in idem, pois a reincidência é utilizada para verificar o cumprimento dos
requisitos legais da minorante, e não para nova majoração autônoma da pena.
12.  A manutenção do afastamento da minorante  e  do reconhecimento da reincidência
prejudica  os  pedidos  de  regime inicial  menos  gravoso  e  de  substituição  da  pena  por
restritivas de direitos.
13.  Inexistência de ilegalidade flagrante a justificar concessão de ordem nos termos do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo
14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 654, § 2º
Jurisprudência relevante citada:
Não consta precedente a considerar.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082824 - SP (2026/0106953-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.
11.343/2006. REINCIDÊNCIA  GENÉRICA.  BIS  IN  IDEM
AFASTADO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por ser substitutivo de recurso próprio.

2.  Fato relevante.  Paciente condenada pelo art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, com
pena reduzida em apelação, mantido o regime fechado. Pretensão de reconhecimento do
tráfico privilegiado, sob alegação de ilegalidade no afastamento da minorante do art. 33, §
4º,  com fundamento  exclusivo  em reincidência  genérica  por  condenação  anterior  por
roubo.

3. As decisões anteriores. Habeas corpus não conhecido por substitutividade. No agravo,
busca-se o conhecimento do writ e a concessão da ordem, com pedidos reflexos de regime
inicial menos gravoso e substituição da pena por restritivas de direitos.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio deve ser conhecido e se há flagrante ilegalidade apta a autorizar concessão de
ofício.
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5.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  reincidência,  ainda  que  por  delito
diverso, obsta o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

6.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  há  bis  in  idem na  consideração  da
reincidência  para  afastar  a  minorante  do tráfico privilegiado e,  simultaneamente,  para
agravar a pena.

7. A questão em discussão consiste em saber se os pedidos reflexos de fixação de regime
inicial menos gravoso e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos podem ser acolhidos diante da manutenção do afastamento da minorante e do
reconhecimento da reincidência.

III. Razões de decidir

8. Aplica-se a orientação de não conhecer habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
admitindo-se  ordem  de  ofício  apenas  diante  de  flagrante  ilegalidade;  inexistência  de
coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado.

9. O afastamento do redutor do art. 33, § 4º, foi devidamente fundamentado na condição
de reincidente por delito diverso e em circunstâncias da prisão em flagrante; a revisão das
premissas fático-probatórias é incompatível com o rito do habeas corpus.

10.  O art.  33,  § 4º,  da Lei n.  11.343/2006 exige primariedade e bons antecedentes;  a
reincidência, ainda que genérica, impede a concessão da minorante.

11. Não há bis in idem, pois a reincidência é utilizada para verificar o cumprimento dos
requisitos legais da minorante, e não para nova majoração autônoma da pena.

12.  A manutenção do afastamento da minorante  e  do reconhecimento da reincidência
prejudica  os  pedidos  de  regime inicial  menos  gravoso  e  de  substituição  da  pena  por
restritivas de direitos.

13.  Inexistência de ilegalidade flagrante a justificar concessão de ordem nos termos do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 654, § 2º

Jurisprudência relevante citada:

Não consta precedente a considerar.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  331-339)  interposto  por  JAQUELINE

ALVES  MARQUES  contra  a  decisão  monocrática  (fls.  321-325)  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau de jurisdição,

pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Praia Grande, à pena de 6 (seis) anos, 6

(seis)  meses  e  22  (vinte  e  dois)  dias  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em regime  inicial

fechado, bem como ao pagamento de 655 (seiscentos e cinquenta e cinco) dias-multa, por

infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 27-37).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça,  que deu parcial

provimento ao recurso, reduzindo a pena para 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão

e 583 (quinhentos  e  oitenta  e  três)  dias-multa,  mantido o regime inicial  fechado (fls.

12-22).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em que o impetrante alega

que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente no afastamento da

causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, com base

exclusivamente em reincidência genérica decorrente de condenação anterior por roubo.

O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, nos

termos da jurisprudência desta Corte Superior.

No  regimental,  o  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,

pleiteando  o  conhecimento  do habeas  corpus e  a  concessão  da  ordem,  nos  termos

requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas

corpus seja  conhecido e  concedida a  ordem nos termos requeridos na petição inicial.

Argumenta  haver  ilegalidade flagrante  em razão do afastamento da  causa  especial  de

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento em

reincidência genérica decorrente de condenação anterior por roubo, sem outros elementos

que  caracterizem  a  dedicação  a  atividades  criminosas  ou  a  integração  a  organização

criminosa.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso

próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  REITERAÇÃO DE PEDIDO.  REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Tese de julgamento:
[...]
2. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser

conhecido,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ordem de  ofício  em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.042.523/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Não obstante o óbice à impetração de habeas corpus em substituição a recurso

próprio,  não  verifiquei,  no  acórdão  impugnado,  coação  ilegal  ou  teratologia  que

justificasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante à  tese de reconhecimento do tráfico privilegiado,  o Tribunal  de

origem afastou a incidência da causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da

Lei  n.  11.343/2006, com  fundamento  na  condição  de  reincidente  da  paciente,  sem

distinção entre reincidência específica e genérica.

Tal conclusão foi especialmente fundamentada na reincidência decorrente de

condenação  anterior  pela  prática  de  roubo,  somada  às  circunstâncias  da  prisão  em

flagrante,  consubstanciadas  na  apreensão  de  cocaína,  maconha  e  "K2"  ocultadas  em

árvore e entulhos próximos à ré, que foi flagrada durante a entrega de porções a usuário.

Diante  disso,  assinalo  que  desconstituir  tais  premissas  demandaria  o

revolvimento de toda a matéria de fatos e provas,  o que não é admissível  no rito do

habeas corpus. 

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que

a condição de reincidente, ainda que por delito diverso, obsta o reconhecimento do tráfico

privilegiado,  porquanto  o  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 exige  expressamente  a

primariedade do agente, sem excepcionar a reincidência genérica.

A esse respeito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO
DE  POSSE  DE  ENTORPECENTE  PARA  CONSUMO  PESSOAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REDUTORA PREVISTA NO ART.
33,  § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006. AFASTAMENTO JUSTIFICADO.
ACUSADO  REINCIDENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1.  Na  hipótese,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  pela
impossibilidade  de  desclassificação  da  conduta  do  agravante  para  a
descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Constou no aresto vergastado
que restou bem caracterizado o delito de tráfico de drogas, mormente
considerando que, após a devida autorização judicial, foram localizadas
conversas nos celulares de outros traficantes, os quais indicaram o ora
agravante  como  fornecedor  de  entorpecentes,  além  da  apreensão  na
residência do acusado de porções de drogas, balança de precisão com
resquícios  de  cocaína,  o  valor  de  R$  800,00  (oitocentos  reais)  e
munição.  Tal  entendimento  encontra  amparo  na  jurisprudência  desta
Corte.

2. Rever a conclusão da Corte a quo sobre a configuração do
crime de tráfico de drogas demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório do feito, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
"constatada pela instância ordinária a existência de maus antecedentes
e/ou de reincidência, afasta-se a aplicação da causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige que o agente seja
primário,  tenha  bons  antecedentes,  não  se  dedique  a  atividades
criminosas  e  não  integre  organização  criminosa"  (AgRg  no  HC  n.
895.989/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado em  21/5/2024, DJe  de
27/5/2024).

4. No caso, a causa especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acertadamente afastada pelas
instâncias ordinárias em razão da condição de reincidente do agravante.
Assinala-se  que  o  referido  dispositivo  legal  visa  beneficiar
expressamente  os  condenados  primários,  não  excepcionando  a
reincidência  genérica  e  a  derivada  de  delito  punido  com  pena  de
detenção.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n.  2.116.867/SP, relator  Ministro Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

Dessa  forma,  não  havendo  elementos  que  autorizem  a  superação  das

conclusões regularmente estabelecidas pelo Tribunal de origem, a tese defensiva deve ser

rejeitada.

Quanto à alegação de bis in idem, não há dupla valoração negativa na espécie.

A reincidência, ao ser considerada para o afastamento do tráfico privilegiado, opera como

critério de aferição do cabimento da minorante, isto é, verifica-se se a paciente preenche

os requisitos legais do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, dentre os quais a primariedade.

Não se trata, portanto, de nova utilização da reincidência para majorar a pena, mas de

simples constatação de que a agravada não satisfaz condição expressamente exigida pelo

legislador para a concessão do benefício. 
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Os  pedidos  reflexos  de  fixação  de  regime  inicial  menos  gravoso  e  de

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos ficam prejudicados

ante a manutenção do afastamento da minorante e a reincidência reconhecida nos autos.

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.824 / SP

Número Registro: 2026/0106953-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15040884520258260385 21415172025 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JAQUELINE ALVES MARQUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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